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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 127/2013
de 31 de dezembro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificado o recesso, por parte da República Portu-
guesa, ao Ato Constitutivo da Organização das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento Industrial, adotado, em 
Viena, em 8 de abril de 1979, pela Segunda Sessão Plenária 
da Conferência das Nações Unidas para o Estabelecimento 
da Organização das Nações Unidas para o Desenvolvi-
mento Industrial como Agência Especializada, e entrado 
em vigor em 1985, aprovado pela Resolução da Assembleia 
da República n.º 156/2013, em 13 de dezembro de 2013.

Assinado em 27 de dezembro de 2013.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 27 de dezembro de 2013.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 156/2013

Aprova o recesso, por parte da República Portuguesa, ao Ato 
Constitutivo da Organização das Nações Unidas para o Desen-
volvimento Industrial (ONUDI), adotado, em Viena, em 8 de abril 
de 1979, e em vigor desde 10 de junho de 1985.

A Assembleia da República resolve, nos termos da alí-
nea i) do artigo 161.º e do n.º 5 do artigo 166.º da Constitui-
ção, aprovar o recesso, por parte da República Portuguesa, 
ao Ato Constitutivo da Organização das Nações Unidas 
para o Desenvolvimento Industrial, adotado, em Viena, 
em 8 de abril de 1979, pela Segunda Sessão Plenária da 
Conferência das Nações Unidas para o Estabelecimento 
da Organização das Nações Unidas para o Desenvolvi-
mento Industrial como Agência Especializada, e entrado 
em vigor em 1985.

Aprovada em 13 de dezembro de 2013.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 101/2013
O XIX Governo Constitucional propôs-se, no seu Pro-

grama, combater de forma integrada o flagelo do tráfico de 
seres humanos, reforçando o conhecimento do fenómeno, 
a ação pedagógica e preventiva junto dos diversos inter-
venientes, a proteção e assistência às vítimas e o sancio-
namento dos traficantes.

Também nas Grandes Opções do Plano o Governo 
tem vindo a reafirmar a imperatividade de uma atua-
ção articulada de todas as entidades envolvidas, a ne-

cessidade do aprofundamento das medidas de apoio às 
vítimas e a aposta na formação dos(as) profissionais 
envolvidos(as).

O III Plano Nacional de Prevenção e Combate ao Tráfico 
de Seres Humanos 2014 -2017 (III PNPCTSH) enquadra-
-se nos compromissos assumidos por Portugal nas várias 
instâncias internacionais, concretamente no âmbito da 
Organização das Nações Unidas, do Conselho da Europa, 
da União Europeia e da Comunidade dos Países de Língua 
Portuguesa.

A este propósito, importa sublinhar que o III PNPCTSH 
pretende incorporar as recomendações dirigidas ao Estado 
português no âmbito do relatório sobre a implementação 
da Convenção do Conselho da Europa relativa à Luta 
contra o Tráfico de Seres Humanos, aprovadas em 2013 
pelo Comité das Partes.

O III PNPCTSH tem designadamente em vista o reforço 
dos mecanismos de referenciação e de proteção das víti-
mas, o aprofundamento da articulação e cooperação entre 
as entidades públicas e as organizações da sociedade civil 
envolvidas e a adaptação da resposta nacional aos novos 
desafios, concretamente às novas formas de tráfico e de 
recrutamento. 

O II Plano Nacional contra o Tráfico de Seres Huma-
nos, que agora finda, foi objeto de avaliação externa e 
independente, cujas recomendações foram devidamente 
consideradas na elaboração deste novo Plano.

O III PNPCTSH foi submetido a consulta pública.
Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 

o Conselho de Ministros resolve:
1 — Aprovar o III Plano Nacional de Prevenção 

e Combate ao Tráfico de Seres Humanos 2014-2017 
(III PNPCTSH), que consta do anexo à presente resolu-
ção e que dela faz parte integrante, para vigorar nos anos 
de 2014 a 2017.

2 — Determinar a articulação da execução das medidas 
constantes do III PNPCTSH com outras políticas sectoriais 
que se revelem pertinentes.

3 — Designar a Comissão para a Cidadania e a Igual-
dade de Género (CIG) como entidade coordenadora do 
III PNPCTSH.

4 — Determinar que compete à CIG, enquanto entidade 
coordenadora, designadamente:

a) Elaborar anualmente o plano de atividades para exe-
cução do III PNPCTSH de acordo com as planificações 
anuais apresentadas por cada ministério;

b) Orientar e acompanhar as entidades responsáveis pela 
implementação das medidas constantes do III PNPCTSH, 
solicitando, sempre que necessário, informações sobre o 
respetivo processo de execução;

c) Assegurar o funcionamento regular do grupo de tra-
balho de apoio à entidade coordenadora com o objetivo de 
garantir uma execução contínua e eficaz do III PNPCTSH;

d) Elaborar anualmente um relatório intercalar sobre 
a execução das medidas do III PNPCTSH, no qual seja 
feita também a avaliação do cumprimento do plano anual 
de atividades, a entregar ao membro do Governo de que 
depende até 15 de março de cada ano;

e) Elaborar um relatório final de execução do 
III PNPCTSH até ao final do primeiro trimestre seguinte 
ao termo da respetiva vigência, dele dando conhecimento 
ao membro do Governo de que depende.
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5 — Estabelecer que as entidades identificadas no 
III PNPCTSH como entidades responsáveis devem de-
sencadear, por sua iniciativa, as diligências necessárias à 
concretização das medidas pelas quais são responsáveis, 
nos termos do planeamento anualmente definido e em 
estreita articulação com a CIG.

6 — Determinar que a assunção de compromissos para 
a execução das medidas do III PNPCTSH depende da 
existência de fundos disponíveis por parte das entidades 
públicas competentes.

Presidência do Conselho de Ministros, 12 de dezembro 
de 2013. — O Primeiro-Ministro, Pedro Passos Coelho.

III PLANO NACIONAL DE PREVENÇÃO E COMBATE
AO TRÁFICO DE SERES HUMANOS 2014-2017

I – Introdução

O tráfico de seres humanos constitui uma das formas 
mais graves de violação dos direitos humanos. É uma 
realidade complexa, na maioria dos casos transnacional, 
desenvolvida por redes de criminalidade organizadas, que 
se alimentam das vulnerabilidades e fragilidades das pes-
soas traficadas. 

Esta circunstância deve motivar os países a assumirem, 
neste domínio, políticas cada vez mais proativas, em que as 
dimensões da prevenção, cooperação, proteção e repressão 
se assumam como essenciais, quer no palco internacional, 
quer no regional ou nacional.

Estão identificadas as causas que propiciam o alas-
tramento deste fenómeno, entre as quais se contam as 
situações de pobreza, marginalização, exclusão social e 
económica e as desigualdades sociais e de oportunidades. 
As assimetrias entre os diversos países e regiões promovem 
um terreno fértil para a atuação das redes de criminali-
dade organizada. Fatores associados à violência de género, 
discriminação, carência económica, reduzidos níveis de 
escolaridade, corrupção e conflitos armados contribuem, 
igualmente, para facilitar situações de vulnerabilidade, que 
desencadeiam processos de exploração. 

Esses processos podem assumir diversos contornos, 
como a exploração sexual, a exploração laboral, o tráfico 
de órgãos ou a exploração de mendicidade, entre outros.

Segundo dados da Organização das Nações Unidas 
(ONU), o tráfico de seres humanos movimenta todos os 
anos cerca de 24 mil milhões de euros e vitima mais de 
2,4 milhões de pessoas por ano.

De acordo com o Global Report on Trafficking in Per-
sons – 2012, da United Nations Office on Drugs and Crime 
(UNODC), cerca de 58% dos casos de tráfico de pessoas 
destinam-se a exploração sexual e 36% a exploração la-
boral. Uma característica indelével, e que persiste nesta 
criminalidade, está associada ao recorte marcadamente 
feminizado que esta realidade assume quanto ao perfil 
das suas vítimas.

Com efeito, e ainda de acordo com os dados de 2012 
da UNODC, 55% a 60% das vítimas são mulheres, sendo 
que esse número ascende a 75% das vítimas quando se 
incluem as raparigas.

Segundo a mesma fonte, mas ao nível dos Estados-
-membros da União Europeia (UE), três quartos das vítimas 
identificadas são para exploração sexual (76% em 2010). 
Quanto às restantes situações de exploração, 14% das ví-

timas estão relacionadas com a vertente laboral, 3% com 
a mendicidade e 1% com a servidão doméstica.

Sempre por referência a essa fonte, e do ponto de vista 
de género, os dados disponíveis revelam que as mulheres 
e as raparigas são as principais vítimas do tráfico de seres 
humanos: entre 2008 e 2010 as mulheres (12% das quais 
eram raparigas) representaram 79% das vítimas e os ho-
mens (dos quais 3% eram rapazes) 21%.

Nesse sentido, a vulnerabilidade das vítimas, a qual está 
associada, na esmagadora maioria das vezes, a situações 
de pobreza e de desigualdade de oportunidades, assume 
um grau maior de severidade nas mulheres e raparigas, 
uma vez que outras causas de discriminação atingem es-
tes grupos, como são os casos, entre outros, da violência 
de género, dos reduzidos níveis de escolaridade ou da 
exclusão social.

Não obstante esta realidade a nível internacional, exis-
tem países em que se acentuou a tendência do tráfico para 
exploração laboral, como é o caso de Portugal, já que 
nos últimos dois anos, segundo dados do Observatório do 
Tráfico de Seres Humanos, as situações de tráfico para ex-
ploração laboral foram referenciadas em número superior 
às situações de tráfico para exploração sexual.

Qualquer intervenção que se assuma como eficaz deve 
estar alicerçada na vertente da cooperação internacional 
entre os diversos Estados e, nestes casos, o papel das orga-
nizações internacionais representa um elemento agregador 
de esforços comuns e articulados nos domínios da preven-
ção, sensibilização, apoio, investigação e repressão.

Assim sendo, importa referir, em primeiro lugar, que no 
âmbito das Nações Unidas foi adotado, em 2010, o Plano 
Global de Ação de Combate ao Tráfico de Pessoas (GA 
n.º 64/293, de 12 de agosto), que representa um esforço 
suplementar na articulação de mecanismos de prevenção, 
cooperação e repressão ao nível mundial.

Dez anos após a entrada em vigor da Convenção contra 
a Criminalidade Organizada e o seu Protocolo Adicional 
Relativo à Prevenção, à Repressão e à Punição do Tráfico 
de Pessoas, em especial de Mulheres e Crianças, foi reali-
zado, no dia 14 de maio de 2013, na Assembleia Geral das 
Nações Unidas, um encontro de alto nível, para analisar 
o progresso alcançado até à data e perspetivar futuras 
estratégias, em articulação com o Plano Global de Ação 
de Combate ao Tráfico de Pessoas. 

Realçou-se que atualmente cerca de 83% dos países têm 
legislação adequada no combate ao tráfico de pessoas e, 
numa das áreas com mais fragilidades, a que está relacio-
nada com a justiça, 25% dos países registaram aumentos 
ao nível de condenações.

Mesmo assim, continuam a colocar-se enormes desafios, 
a nível global. O número de condenações mantém-se ex-
tremamente residual, existindo igualmente graves lacunas 
ao nível de dados estatísticos, sendo que 39 países ainda 
não ratificaram a Convenção contra a Criminalidade Or-
ganizada Transnacional.

Ao nível do Conselho da Europa é incontornável salien-
tar a Convenção contra o Tráfico de Seres Humanos, de 
16 de maio de 2005, instrumento internacional que obriga 
os Estados signatários a disponibilizarem informações 
periódicas relativas à sua implementação. A Convenção foi 
ratificada por Portugal no dia 27 de fevereiro de 2008.

Ao longo destes últimos anos, e decorrente da Conven-
ção contra o Tráfico de Seres Humanos, foi implementado 
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um processo de avaliação, em que Portugal esteve inserido, 
tendo o seu relatório final de avaliação sobre a implemen-
tação da Convenção do Conselho da Europa relativa à Luta 
contra o Tráfico de Seres Humanos, juntamente com as 
respetivas recomendações, sido aprovado na 10.ª Reunião 
do Comité das Partes, que ocorreu no dia 15 de fevereiro 
de 2013.

No que respeita à UE, importa destacar a Diretiva 
n.º 2011/36/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 5 de abril de 2011, relativa à prevenção e luta contra 
o tráfico de seres humanos e à proteção de vítimas e que 
substitui a Decisão-Quadro 2002/629/JAI, do Conselho, 
de 19 de julho de 2002. Pretende-se, com esta Diretiva, 
promover uma intervenção suficientemente abrangente, 
focalizada nos direitos humanos, nas vítimas e na ques-
tão de género. Para além da temática da aplicação da lei, 
tem igualmente como objetivo prevenir a criminalidade e 
promover uma efetiva reintegração das vítimas.

Como aspeto estruturante, apresenta um conceito mais 
amplo do tráfico de seres humanos, introduzindo novas 
formas de exploração. Assim, a mendicidade forçada é 
considerada como uma forma de trabalho ou serviços for-
çados. Outra forma de exploração, que passa a ser incluída 
na noção de tráfico de seres humanos, relaciona-se com a 
exploração de atividades criminosas, em especial a prática 
de pequenos furtos ou roubos, tráfico de droga ou outras 
atividades similares, em que as componentes da ilicitude 
e do lucro estejam incluídas.

A referida Diretiva foi objeto de transposição para a 
ordem jurídica nacional através da Lei n.º 60/2013, de 
23 de agosto, que alterou o Código Penal, que passou a 
elencar expressamente novas formas de exploração como 
a mendicidade forçada e a exploração de atividades cri-
minosas, bem como a referir expressamente a irrelevância 
do consentimento da vítima de tráfico. Importa contudo 
referir que muitos dos normativos previstos nessa Diretiva 
já tinham sido atempadamente acolhidos no nosso ordena-
mento jurídico interno e que a própria alteração operada 
no artigo 160.º do Código Penal vai de encontro a algumas 
das recomendações do grupo de peritos sobre tráfico de 
seres humanos (GRETA).

É também de mencionar que a Comissão Europeia ado-
tou, no dia 19 de junho de 2012, a «Estratégia da União 
Europeia para a erradicação do tráfico de seres humanos 
(2012-2016)».

Com essa Estratégia, a Comissão centra a sua atenção 
em ações concretas que servirão de apoio e complemento 
à aplicação da legislação comunitária sobre o tráfico de 
seres humanos, em especial a Diretiva n.º 2011/36/UE, 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 5 de abril de 
2011.

A nomeação de uma coordenadora europeia antitráfico, 
em março de 2011, no seio da UE, representa igualmente 
um marco importante, dada a sua missão de melhorar a 
coordenação entre as instituições e agências da UE, os 
seus Estados-membros e os intervenientes internacionais, 
promovendo igualmente o desenvolvimento das políticas 
comunitárias existentes. É também responsável pela moni-
torização e implementação da nova e integrada «Estratégia 
da UE para a erradicação do tráfico de seres humanos 
(2012-2016)».

Outras organizações internacionais, como a Organização 
para a Segurança e Cooperação na Europa (OSCE), têm 

desenvolvido iniciativas relacionadas com o tráfico de 
seres humanos, sendo de destacar a Declaração Ministerial 
de Vilnius (de 7 de dezembro de 2011) para o combate a 
todas as formas de tráfico de seres humanos. Nesta De-
claração, os Estados reafirmaram a sua determinação em 
implementar os Compromissos da OSCE, incluindo o 
Plano de Ação de Combate ao Tráfico de Seres Humanos 
(Decisão n.º 557/Rev.1, adotado em 2003), e a utilizar as 
estruturas relevantes da OSCE de uma forma mais inten-
siva, apelando igualmente ao reforço da parceria da OSCE 
com outras organizações internacionais e regionais, bem 
como com a sociedade civil.

Ao nível da XIII Conferência de Ministros da Justiça 
dos Países de Língua Portuguesa (CPLP), que ocorreu 
em Lisboa, nos dias 29 e 30 de maio de 2013, assume 
relevo o Plano de Ação de Lisboa Relativo à Instituição 
de Medidas Comuns de Prevenção e de Combate ao Trá-
fico de Seres Humanos, que visa promover uma efetiva 
articulação e uniformização ao nível da intervenção nesta 
temática. Este Plano será objeto de um relatório detalhado, 
a apresentar na próxima reunião de Ministros da Justiça 
da CPLP, em 2015.

Portugal tem trilhado, ao longo destes últimos anos, 
um caminho de consolidação e aprofundamento dos seus 
mecanismos de referência nacional. Como instrumentos 
privilegiados de intervenção nesta temática, os Planos Na-
cionais têm assumido um papel decisivo na adoção de uma 
estratégia concertada, apelando a todos os intervenientes, 
quer da esfera governamental, quer da sociedade civil, 
numa conjugação de esforços no sentido de promover um 
efetivo combate a esta realidade. 

Com efeito, o I Plano Nacional contra o Tráfico de Seres 
Humanos (2007-2010) alicerçou a sua estratégia numa 
abordagem focalizada na dimensão humana do problema. 
Nesse sentido, apelou-se a uma intervenção integrada, 
tendo sempre como acento tónico a perspetiva dos direitos 
humanos. O Plano teve como marca indelével a existência 
de uma harmonização entre a vertente repressiva de com-
bate ao tráfico de seres humanos, caldeada por estratégias 
de prevenção, apoio e inclusão das vítimas.

Tal abrangência esteve igualmente relacionada com a 
alteração ao Código Penal efetuada pela Lei n.º 59/2007, 
de 4 de setembro, que passou a incluir, para além do tráfico 
para fins de exploração sexual, a exploração laboral e a 
extração de órgãos. O tráfico interno passou também a 
ser tipificado, enquadrando-se o crime de tráfico de seres 
humanos nos crimes contra a liberdade pessoal.

Com o II Plano Nacional contra o Tráfico de Seres Hu-
manos (2011-2013) procurou-se reforçar e consolidar todas 
as componentes de intervenção nesta temática e várias 
iniciativas, sempre norteadas pelo primado dos direitos 
humanos e pela cooperação institucional, vieram a cons-
tituir-se como marcos estruturantes da sua execução.

Portugal foi um dos primeiros países europeus a adotar 
a Campanha «Coração Azul contra o Tráfico de Seres 
Humanos» da United Nations Office on Drugs and Crime 
(UNODC). Esta campanha foi inicialmente divulgada em 
abril de 2012 e, posteriormente, teve o seu relançamento no 
dia 18 de outubro de 2013 (Dia Europeu contra o Tráfico de 
Seres Humanos), contemplando um conjunto de material 
de informação nos meios de comunicação social.

Entre 2012 e 2013, todos(as) os(as) inspetores(as) da 
Autoridade para as Condições do Trabalho (ACT) tiveram 
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formação para a identificação de potenciais situações de 
tráfico no âmbito do mercado do trabalho, constituindo-se, 
desta forma, como um fator decisivo na abordagem desta 
temática, quer na vertente da prevenção, quer nas vertentes 
da proteção e da repressão.

A criação de mais equipas multidisciplinares assumiu-
-se, igualmente, como um aspeto que deve ser realçado, 
uma vez que permite prestar, de uma forma descentrali-
zada, assistência especializada às vítimas de tráfico.

A implementação da Rede de Apoio e Proteção às Víti-
mas de Tráfico (RAPVT) constitui um fator decisivo nesta 
consolidação e articulação ao nível de intervenção com as 
vítimas de tráfico. Com esta rede, recentemente criada, 
passa a estar operacional um mecanismo de cooperação e 
de partilha de informação, tendo como finalidade a pre-
venção, a proteção e a reintegração das vítimas de tráfico 
de seres humanos.

Cabe referir que o II Plano Nacional contra o Tráfico 
de Seres Humanos (2011-2013), que agora cessa a sua 
vigência, beneficiou de uma monitorização e avaliação in-
terna e de um relatório de avaliação externa produzido por 
uma entidade independente, cujos resultados encontram 
expressão, em forma e conteúdo, no presente plano.

O III PNPCTSH tem como ponto de partida todo o tra-
balho desenvolvido nestes últimos anos, manifestando-se, 
desde já, como um renovado compromisso na posição de 
vanguarda que Portugal tem assumido neste domínio.

A execução do III PNPCTSH deve garantir a sua arti-
culação com os restantes planos nacionais existentes, em 
especial o V Plano Nacional para a Igualdade de Género, 
Cidadania e Não-discriminação 2014-2017 e o V Plano 
Nacional de Prevenção e Combate à Violência Doméstica 
e de Género 2014-2017.

Entre os diversos documentos orientadores que sus-
tentaram a elaboração do III PNPCTSH importa desta-
car as recomendações decorrentes do Relatório sobre a 
implementação da Convenção do Conselho da Europa 
supracitado.

Também a já referida alteração ao Código Penal, 
efetua da pela Lei n.º 60/2013, de 23 de agosto, traz exi-
gências acrescidas à implementação das políticas públicas 
relacionadas com o tráfico de seres humanos, às quais o 
III PNPCTSH pretende dar resposta, reforçando as diversas 
vertentes de intervenção e aprofundando essa estratégia 
em todos os seus domínios.

O III PNPCTSH estrutura-se em cinco áreas estratégicas 
(num total de 53 medidas):

1) Prevenir, Sensibilizar, Conhecer e Investigar;
2) Educar, Formar e Qualificar;
3) Proteger, Intervir e Capacitar;
4) Investigar Criminalmente;
5) Cooperar.

II – Metodologia de implementação

À Comissão para a Cidadania e a Igualdade de Gé-
nero (CIG) compete a coordenação e monitorização do 
III PNPCTSH, no que é coadjuvada por um grupo de tra-
balho composto pelos(as) representantes dos ministérios 
com maior número de medidas a cargo, bem como por três 
representantes de organizações não-governamentais que 
compõem a RAPVT. A Procuradoria-Geral da República 

também está representada neste grupo, bem como o Con-
selho Superior da Magistratura.

O grupo de trabalho de apoio à entidade coordenadora 
tem a seguinte composição:

a) O(A) relator(a) nacional para o tráfico de seres hu-
manos;

b) O(A) chefe de equipa do Observatório do Tráfico de 
Seres Humanos;

c) Um(a) representante da Presidência do Conselho de 
Ministros;

d) Um(a) representante do Ministério dos Negócios 
Estrangeiros;

e) Um(a) representante do Ministério da Administração 
Interna;

f) Um(a) representante do Ministério da Justiça;
g) Um(a) representante do Ministério da Economia;
h) Um(a) representante do Ministério da Saúde;
i) Um(a) representante do Ministério da Educação e 

Ciência;
j) Um(a) representante do Ministério da Solidariedade, 

do Emprego e Segurança Social; 
k) Um(a) representante da Associação Nacional de Mu-

nicípios Portugueses;
l) Três representantes das organizações não-governa-

mentais que compõem a RAPVT, escolhidas de entre os 
respetivos membros;

m) Um(a) representante da Procuradoria-Geral da Re-
pública, intervindo nos termos do respetivo estatuto e no 
âmbito das suas atribuições;

n) Um(a) representante do Conselho Superior da Ma-
gistratura, intervindo nos termos do respetivo estatuto e 
no âmbito das suas atribuições.

O(a) relator(a) nacional para o tráfico de seres huma-
nos é designado(a) por despacho do membro do Governo 
responsável pela área da igualdade e não aufere qualquer 
remuneração, incluindo senhas de presença, nem ajudas 
de custo.

Podem, ainda, ser convidadas a participar em reuniões 
do grupo de trabalho outras pessoas e entidades com rele-
vância para a matéria concreta em discussão.

Os membros do grupo de trabalho de apoio à entidade 
coordenadora não auferem qualquer remuneração, in-
cluindo senhas de presença, nem ajudas de custo.

A monitorização de todas as medidas intrínsecas a cada 
área estratégica é essencial para uma efetiva concretização 
prática deste instrumento. Também uma avaliação, quer 
periódica, quer final, é fulcral para se analisar o impacto 
do III PNPCTSH na realidade e se corrigirem os eventuais 
bloqueios, tendo em vista o fim último da prevenção e do 
combate ao tráfico de seres humanos.

Para além da monitorização e avaliações intercalares, o 
III PNPCTSH deve ser, no final do seu período de vigência, 
objeto de uma avaliação externa e independente.

Compete, ainda, aos organismos públicos no âmbito 
das suas responsabilidades na execução do III PNPCTSH:

a) Apresentar à CIG, até 31 de janeiro, o relatório de 
atividades de implementação do III PNPCTSH relativo ao 
ano anterior, depois de validado pelo respetivo membro 
do Governo;

b) Apresentar à CIG, até 31 de janeiro, o plano de ati-
vidades de implementação do III PNPCTSH relativo ao 
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ano seguinte, depois de validado pelo respetivo membro 
do Governo;

c) Colaborar com a CIG na monitorização e na avalia-
ção dos processos e dos resultados de implementação do 
III PNPCTSH, designadamente nas reuniões do grupo de 
trabalho;

d) Apresentar à CIG, até 15 de fevereiro do ano seguinte 
ao termo de vigência do III PNPCTSH, o relatório final 
de execução das medidas da responsabilidade do respetivo 
organismo.

Área estratégica 1 – Prevenir, Sensibilizar, Conhecer e Investigar

As componentes da prevenção e sensibilização são fun-
damentais a uma eficaz abordagem da temática do tráfico 
de seres humanos. A consciencialização social nesta área 
é desenhada, em termos de intervenção, numa perspetiva 
não só da população em geral, mas também de grupos 

específicos. A necessidade de um conhecimento mais apro-
fundado desta realidade revela-se essencial, quer no que se 
refere à recolha de dados, quer no plano da investigação 
académica.

Esta área estratégica integra 19 medidas, que se ali-
cerçam num reforço das componentes de prevenção e 
sensibilização, bem como na promoção do conhecimento 
e da investigação.

Constituem objetivos estratégicos desta área:

• Alertar para a problemática do tráfico de seres hu-
manos, direcionando essa intervenção, quer para a po-
pulação em geral, quer para grupos específicos e mais 
vulneráveis;

• Aumentar o nível de sensibilização e conhecimento 
sobre o tráfico de seres humanos;

• Investir numa maior especialização no campo acadé-
mico, que aprofunde o conhecimento das diversas formas 
de tráfico. 

Medidas III PNPCTSH Entidade(s) 
responsável(eis)

Entidades envolvida
 na execução Objetivos Indicadores de resultados Calendarização

1) Promover campanhas de 
sensibilização e prevenção 
contra o tráfico de seres hu-
manos.

PCM/CIG MAI/GNR/PSP/SEF  . . .
MAM . . . . . . . . . . . . . . .
MEC. . . . . . . . . . . . . . . .
OTSH . . . . . . . . . . . . . . .
RAPVT. . . . . . . . . . . . . .
ONG. . . . . . . . . . . . . . . .

Promoção da sensibilização 
e do conhecimento sobre 
TSH.

Número de campanhas rea-
lizadas.

Anualmente, du-
rante a vigência 
do plano.

2) Promover ações de sensibi-
lização com vista a alertar 
para as características das 
diferentes formas de tráfico 
de seres humanos.

PCM/CIG Todos os membros do 
grupo de trabalho.

RAPVT  . . . . . . . . . . . . . . .
ONG. . . . . . . . . . . . . . . .
Outras organizações . . . .

Promoção do conhecimento 
sobre as diferentes formas 
do TSH.

Número de ações efetuadas.
Número de destinatários(as) 

diretos(as).

Durante a vigência 
do plano.

3) Dinamizar ações de sensi-
bilização dirigidas a pro-
fissionais da comunicação 
social dando visibilidade à 
temática do tráfico de seres 
humanos.

PCM/CIG Todos os membros do 
grupo de trabalho.

RAPVT. . . . . . . . . . . . . .
ONG. . . . . . . . . . . . . . . .
Outras organizações . . . .

Promoção de maior conscien-
cialização ética face ao fe-
nómeno do TSH.

Número de ações efetuadas. Durante a vigência 
do plano.

4) Reforçar as ações de fis-
calização (incluindo ações 
conjuntas) com carácter 
preventivo, com especial 
enfoque em locais passiveis 
de exploração de pessoas 
vítimas de tráfico de seres 
humanos.

MAI/SEF/GNR/PSP
MSESS/ACT

Prevenção de exploração de 
pessoas vítimas de TSH em 
atividades como: explora-
ções agrícolas, instalações 
industriais, estabelecimen-
tos hoteleiros e locais de di-
versão noturna, entre outros.

Número de ações de fis-
calização.

Número de sinalizações 
neste âmbito.

Durante a vigência 
do plano.

5) Produzir e difundir material 
informativo, em colabora-
ção com as comunidades 
imigrantes, em diferentes 
línguas, para prevenir as di-
versas formas de tráfico.

PCM/CIG/ACIDI, I.P. MAI/SEF  . . . . . . . . . . . .
MAM . . . . . . . . . . . . . . .
MS/DGS/ARS  . . . . . . . .
MSESS/ISS, I.P.. . . . . . .
RAPVT. . . . . . . . . . . . . .
ONG. . . . . . . . . . . . . . . .

Produção anual de material 
informativo em diversas 
línguas. 

Número de materiais pro-
duzidos.

Número de exemplares 
distribuídos.

Durante a vigência 
do plano.

6) Dar continuidade ao envolvi-
mento das autarquias na pre-
venção e combate ao tráfico 
de seres humanos, através 
dos planos municipais para 
a igualdade.

PCM/CIG ANMP  . . . . . . . . . . . . . .
Municípios . . . . . . . . . . .

Inserção da temática do TSH 
nos planos municipais para 
a igualdade.

Número de planos muni-
cipais que incluem a 
temática do TSH.

Número de pessoas envol-
vidas em ações de for-
mação/sensibilização

Durante a vigência 
do plano.

7) Sensibilizar os operadores 
turísticos para a problemá-
tica do turismo para fins 
sexuais.

PCM/CIG
ME/SET

Aumento da consciencializa-
ção da relação entre o tu-
rismo sexual e o TSH.

Número de ações reali-
zadas.

Durante a vigência 
do plano.

8) Promover workshops de di-
vulgação de boas práticas de 
responsabilidade social das 
empresas/organizações, em 
particular na área da preven-
ção e combate ao tráfico de 
seres humanos.

ME/DGAE ME/DGAE – Organização 
do workshop.

Associação de ética empre-
sarial/ Grace/Plataforma 
de ONGD – sinalização 
de boas práticas.

Sensibilização das empresas 
e das agências de recruta-
mento de trabalhadores(as) 
para a necessidade de pre-
venir o TSH.

Um workshop anual . . . . . . .

Número de workshops 
realizados.

Durante a vigência 
do plano.
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Medidas III PNPCTSH Entidade(s) 
responsável(eis)

Entidades envolvida
 na execução Objetivos Indicadores de resultados Calendarização

9) Consolidar a implementação 
da Aplicação Dinâmica para 
o conhecimento sobre tráfico 
de seres humanos

MAI/OTSH MAI/DGIE . . . . . . . . . . .
Entidades Signatárias do 

Memorando de Enten-
dimento com o OTSH.

Credenciação de todas as en-
tidades fornecedoras de 
dados (signatárias do Me-
morando de Entendimento 
com o OTSH).

Utilização da base/inserção de 
registos pelas entidades.

Número de entidades sig-
natárias do Memorando 
de Entendimento com 
o OTSH incorporadas 
na base.

2014 e 2015.

10) Produzir relatórios estatís-
ticos anuais sobre tráfico de 
seres humanos.

MAI/OTSH Entidades Signatárias do 
Memorando de Enten-
dimento com o OTSH.

Monitorização regular dos da-
dos e produção de relatórios 
estatísticos.

3 Relatórios trimestrais e 
1 Relatório Anual.

Durante a vigência 
do plano.

11) Implementar a Plataforma 
Europeia de recolha de da-
dos estatísticos (PAN-EU 
MoSy).

MAI/OTSH/DGIE MJ/DGPJ  . . . . . . . . . . . .
Entidades Signatárias do 

Memorando de Enten-
dimento com o OTSH.

Implementação e incorporação 
de uma plataforma comum 
para a partilha de dados/in-
formação a nível europeu.

Número de novos protoco-
los, de recolha de dados 
para as entidades signa-
tárias, implementados.

Número de ações de for-
mação das entidades 
signatárias.

Data de entrada em produ-
ção do novo workflow.

2015-2017.

12) Atualizar regularmente a 
participação portuguesa no 
Portal Europeu contra o Trá-
fico de Seres Humanos.

MAI/OTSH PCM/CIG . . . . . . . . . . . . Divulgação do ponto de situação 
nacional a nível estatístico.

Tipo de dados disponibilizados.

4 atualizações . . . . . . . . . Durante a vigência 
do plano.

13) Inscrever no Portal da 
Igualdade e no Portal In-
ternet Segura informações 
diversas sobre o tráfico de 
seres humanos.

PCM/CIG
MAI

Divulgação de informação so-
bre o TSH em Portugal.

Número de acessos/visitas 
ao Portal.

Durante a vigência 
do plano.

14) Criar, nos serviços de saúde, 
um sistema de recolha de in-
formação, tratamento estatís-
tico e de monitorização sobre 
tráfico de seres humanos.

MS MS/DGS/ARS  . . . . . . . . Consolidação do processo de 
recolha de dados de TSH 
nos serviços de saúde.

Realização de relatório 
anual de monitorização 
das atividades dinami-
zadas pelas Equipas de 
Prevenção da Violência 
nos Adultos (EPVA-
-ASGVCV).

Avaliação continuada da 
Ação de Saúde sobre Gé-
nero, Violência e Ciclo 
de Vida (ASGVCV).

Durante a vigência 
do plano.

15) Organizar uma conferência 
internacional sobre os novos 
desafios que se colocam, re-
lacionados com o tráfico de 
seres humanos, no âmbito 
da UE.

PCM/CIG Todos os membros do 
grupo de trabalho.

RAPVT. . . . . . . . . . . . . .
ONG. . . . . . . . . . . . . . . .
Outras organizações . . . .

Promoção e reforço do conhe-
cimento sobre as diferentes 
realidades do TSH existen-
tes em Portugal.

Realização da conferência 2015.

16) Realizar um estudo sobre as 
novas formas de tráfico de 
seres humanos decorrentes 
da Diretiva n.º 2011/36/UE, 
do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 5 de abril de 
2011, nomeadamente para 
fins de exploração sexual, 
exploração do trabalho, a 
mendicidade, a escravidão, a 
extração de órgãos ou a ex-
ploração de outras atividades 
criminosas.

PCM/CIG Todos os membros do 
grupo de trabalho.

Outras organizações . . . .

Aumento do conhecimento 
das novas formas de TSH.

Publicação do estudo  . . . 2016.

17) Realizar um estudo sobre 
o recrutamento na Internet e 
através das redes sociais.

PCM/CIG Todos os membros do 
grupo de trabalho.

Outras organizações . . . .

Aprofundamento do conheci-
mento sobre novas formas 
de TSH.

Publicação do estudo  . . . 2015-2017.

18) Garantir o funcionamento e 
atualização contínua do sítio 
de internet do OTSH sobre 
a problemática do tráfico de 
seres humanos.

MAI/OTSH MAI/Secretaria-Geral do 
MAI/DGIE.

Atualização semanal do site 
(versão portuguesa e versão 
inglesa).

Articulação com o site da 
Secretaria-Geral do MAI 
na divulgação de matérias 
conjuntas ou relacionadas.

Divulgação de materiais 
(como relatórios) e de 
notícias sobre inicia-
tivas realizadas com 
vista à divulgação 
de informação sobre 
TSH.

Durante a vigência 
do plano.

19) Implementar uma unidade 
vocacionada para a sinaliza-
ção de vítimas na fase de pré-
-investigação criminal.

MAI/SEF MAI/SEF  . . . . . . . . . . . . Melhoria da sinalização das 
vítimas na fase pré-inves-
tigação criminal.

Número de vítimas sina-
lizadas.

Durante a vigência 
do plano
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 Área Estratégica 2 – Educar, Formar e Qualificar

A necessidade de desenvolver medidas que promovam, 
entre a população jovem, a consciencialização da gravidade 
do crime de tráfico de pessoas justifica medidas que lhe 
são particularmente dirigidas. A formação e a qualificação 
de profissionais com intervenção em matéria de tráfico 
e a sua crescente especialização afiguram-se essenciais 

para a eficácia da prevenção e do combate ao tráfico de 
seres humanos.

Esta área estratégica é composta por 13 medidas e cons-
tituem objetivos estratégicos da área:

• Desenvolver ações ao nível educativo, junto de crian-
ças, adolescentes e jovens adultos;

• Qualificar e capacitar profissionais que intervenham 
na prevenção e combate ao tráfico de seres humanos. 

Medidas III PNPCTSH Entidade(s) 
responsável(eis)

Entidades envolvidas
na execução Objetivos Indicadores de resultados Calendarização

20) Incentivar a elaboração de 
projetos sobre as diferentes 
formas de tráfico de seres 
humanos.

MEC PCM/CIG . . . . . . . . . . . .
Escolas do ensino básico 

e secundário.

Inclusão do tema do TSH nos 
sistemas educativos em to-
dos os níveis de ensino.

Número de escolas que 
aderem à introdução 
deste tema na área de 
projetos.

Número de projetos de-
senvolvidos.

Durante a vigência 
do plano.

21) Incentivar a integração de 
conteúdos disciplinares sobre 
tráfico de seres humanos nos 
curricula académicos dos 
ciclos de estudo de  ciências 
sociais e humanas.

MEC/SEES Instituições de ensino su-
perior.

Inclusão do tema do TSH nos 
sistemas educativos em ci-
clos de estudos.

Número de ciclos de es-
tudo que integram estes 
conteúdos.

Durante a vigência 
do plano.

22) Desenvolver ações de for-
mação de magistrados(as).

PCM/CIG
MJ/CEJ

PGR
CSM

Reforço da formação em TSH 
dos(as) magistrados(as).

Mínimo de uma ação de 
formação anual.

Número de ações de for-
mação.

Número de magistrados(as) 
abrangidos(as).

Durante a vigência 
do plano.

23) Desenvolver módulos for-
mativos para magistrados(as), 
a disponibilizar online, utili-
zando as técnicas de forma-
ção à distância.

MJ/CEJ
CSM

Criação de ferramentas de co-
nhecimento que permitam 
um acesso mais facilitado a 
recursos formativos na área 
do TSH.

Número de módulos cria-
dos.

Número de acessos ao ma-
terial formativo.

Durante a vigência 
do plano.

24) Promover a formação ini-
cial e contínua uniforme de 
todas as forças e serviços de 
segurança sobre prevenção, 
investigação e sobre meto-
dologias de atendimento a 
vítimas do crime de tráfico 
de pessoas.

MDN
MAI/SEF GNR/PSP

MJ/PJ

PCM/CIG . . . . . . . . . . . . Inclusão de um módulo espe-
cífico sobre a investigação 
do crime de tráfico de pes-
soas em todos os cursos de 
formação inicial de todas 
as categorias.

Número de formações rea-
lizadas.

Realização de cursos de 
formação contínua so-
bre a investigação do 
crime de tráfico de pes-
soas, a um mínimo de 
30 funcionários(as) todos 
os anos.

A realizar em cada 
semestre ao 
longo da vigên-
cia do plano.

25) Promover a formação espe-
cífica dos(as) inspetores(as) 
responsáveis do controlo 
fronteiriço.

MAI/SEF Melhoria da sinalização de ca-
sos de TSH nas fronteiras.

Número de ações de for-
mação/número de pes-
soas abrangidas.

Durante a vigência 
do plano.

26) Promover a formação ini-
cial e ou contínua dos(as) 
inspetores(as) das condições 
de trabalho sobre o tráfico 
para fins de exploração se-
xual e laboral.

PCM/CIG
MSESS/ACT

Reforço da formação em TSH 
dos(as) inspetores(as).

Uma ação de formação 
inicial e uma contínua.

2 ações de formação por 
ano.

Durante a vigência 
do plano.

27) Promover a formação inicial 
e ou contínua de técnicos(as) 
que contactam com a reali-
dade do tráfico de seres hu-
manos, nomeadamente nas 
áreas sociais e na saúde.

PCM/CIG/ACIDI, I.P.
MS/DGS

MSESS/IEFP, I.P.

Formação do projeto «Bolsa de 
formadores do ACIDI, I.P.»

Equipa ACIDI, I.P. . . . . . . . .
Formação Programa Escolhas

Número de pessoas for-
madas.

Número de pessoas for-
madas.

Número de técnicos(as) 
locais do Programa Es-
colhas em Lisboa, Porto 
e Faro formados(as).

2014.

2015.

Formação dos(as) mediadores(as)  
e técnicos(as) a trabalharem 
nos CNAI de Lisboa, Porto 
e Faro.

Número de pessoas formadas 2015.

Promoção do aprofundamento 
do conhecimento sobre o 
TSH, nomeadamente 
através da qualificação de 
profissionais, no âmbito 
das competências da Ação 
de Saúde Sobre Género, 
Violência e Ciclo de Vida 
(ASGVCV).

Número de ações de for-
mação/número de pes-
soas abrangidas.

Durante a vigência 
do plano.
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Medidas III PNPCTSH Entidade(s) 
responsável(eis)

Entidades envolvidas
na execução Objetivos Indicadores de resultados Calendarização

28) Promover a formação de 
técnicos(as) de organizações 
da sociedade civil com inter-
venção junto de vítimas de 
tráfico de seres humanos.

PCM/CIG Todos os membros do 
grupo de trabalho.

ONG. . . . . . . . . . . . . . . .
Outras organizações . . . .

Aumento do conhecimento 
das diferentes entidades 
da sociedade civil relati-
vamente ao TSH.

Número de formações de-
senvolvidas.

Número de entidades/par-
ticipantes.

Durante a vigência 
do plano.

29) Promover a formação em 
tráfico de seres humanos 
das(os) conselheiras(os) lo-
cais para a igualdade, dos(as) 
trabalhadores(as) da admi-
nistração local e outros(as) 
agentes locais.

PCM/CIG Todos os membros do 
grupo de trabalho.

ANMP  . . . . . . . . . . . . . .
Municípios . . . . . . . . . . .
Outras organizações . . . .

Reforço do conhecimento em 
TSH no domínio municipal.

Número de formações. . .
Número de pessoas abran-

gidas.

Durante a vigência 
do plano.

30) Promover a formação dos 
(as) utilizadores (as) da 
Aplicação Dinâmica para o 
Conhecimento sobre tráfico 
de seres humanos.

MAI/OTSH Entidades signatárias do 
Memorando de Enten-
dimento com o OTSH.

Incorporação da Aplicação 
Dinâmica pelos Stakehol-
ders.

7 ações de formação. . . . 2014.

31) Realizar seminários forma-
tivos dirigidos a profissionais 
e organizações, com vista à 
reflexão e discussão das me-
lhoras práticas no âmbito do 
combate ao tráfico de seres 
humanos.

PCM/CIG Todos os membros do 
grupo de trabalho.

RAPVT. . . . . . . . . . . . . .
Outras organizações . . . .

Melhoria do conhecimento do 
trabalho em rede no âmbito 
do combate ao TSH.

Número de seminários efe-
tuados.

Números de participantes

Durante a vigência 
do plano.

32) Criar, fomentar e acompa-
nhar redes de boas práticas 
de responsabilidade social 
das empresas, de forma a 
que se promova uma cultura 
de melhores práticas entre 
diferentes empresas/organi-
zações.

ME/DGAE
IAPMEI, I.P.

DGAE/IAPMEI, I.P. — 
Organização de redes 
de boas práticas

Associação de ética em-
presarial/Grace/Plata-
forma de ONGD — 
Sinalização de boas 
práticas.

Redes temáticas de respon-
sabilidade social (combate 
ao TSH; modelos de gestão 
que acompanham as nor-
mas de responsabilidade 
social).

Constituição de 2 redes 
temáticas.

2014 e 2015.

 Área estratégica 3 – Proteger, Intervir e Capacitar

As políticas públicas relativas ao tráfico de seres hu-
manos devem ter na vítima o seu sujeito central. Nesse 
sentido, o III PNPCTSH apresenta um conjunto de medidas 
que intensificam as diversas componentes de proteção, 
reforçando o apoio às vítimas de tráfico de seres humanos. 

Esta área estratégica é constituída por 10 medidas e 
constituem objetivos estratégicos da área:

• Reforçar as medidas de proteção e de intervenção 
junto das vítimas;

• Promover uma maior capacitação das vítimas;
• Aprofundar os mecanismos de integração no sentido 

de prevenir eventuais situações de revitimização. 

Medidas III PNPCTSH Entidade(s) 
responsável(eis)

Entidades envolvidas
na execução Objetivos Indicadores de resultados Calendarização

33) Incentivar projetos na área 
da proteção e da assistência 
a vítimas de tráfico de seres 
humanos que promovam a 
sua integração.

PCM/CIG Todos os membros do grupo 
de trabalho;

RAPVT. . . . . . . . . . . . . .
Outras organizações . . . .

Promoção de programas de 
assistência e proteção a 
vítimas de TSH.

Número de projetos de-
senvolvidos.

Número de vítimas assis-
tidas, desagregado por 
sexo.

Durante a vigência 
do plano.

34) Apoiar equipas locais mul-
tidisciplinares que prestem 
assistência especializada às 
vítimas das várias formas de 
tráfico de seres humanos.

PCM/CIG
RAPVT

Todos os membros do grupo 
de trabalho.

Outras organizações . . . .

Reforçar o trabalho conjunto 
na intervenção em situa-
ções de TSH.

Número de equipas exis-
tentes.

Número de intervenções 
realizadas.

Elaboração de relatórios 
anuais por parte das 
equipas.

Durante a vigência 
do plano.

35) Assegurar e acompanhar o 
funcionamento dos Centros 
de Acolhimento e Proteção 
(CAP) que apoiem vítimas 
de tráfico.

PCM/CIG
MSESS/ISS, I.P.

MAI  . . . . . . . . . . . . . . . .
MJ  . . . . . . . . . . . . . . . . .
ONG. . . . . . . . . . . . . . . .

Garantia de financiamento 
das estruturas de apoio a 
vítimas de TSH.

Reforço da capacidade de aco-
lhimento dos CAP.

Número de vítimas apoia-
das, desagregado por 
sexo.

Número de vítimas aco-
lhidas, desagregado 
por sexo.

Durante a vigência 
do plano.

36) Adotar requisitos espe-
ciais e de exceção para a 
qualificação profissional de 
vítimas de tráfico de seres 
humanos.

MSESS/IEFP, I.P. Implementação de medidas 
de ação positiva dirigidas 
às pessoas vítimas de TSH, 
designadamente:

Atendimento prioritário nos 
centros de emprego e for-
mação profissional do IEFP, 
I.P., após sinalização e con-
tacto por parte das entida-
des que apoiam as vítimas.

Encaminhamento e integra-
ção prioritários em ações 
de formação.

Número de vítimas aten-
didas, encaminhadas e 
integradas em ações de 
formação profissional, 
desagregado por sexo.

Durante a vigência 
do plano.
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Medidas III PNPCTSH Entidade(s) 
responsável(eis)

Entidades envolvidas
na execução Objetivos Indicadores de resultados Calendarização

37) Garantir o acesso prioritá-
rio das vítimas de tráfico ao 
apoio ao retorno voluntário.

MAI/SEF OIM  . . . . . . . . . . . . . . . . Assistência às vítimas que pre-
tendam regressar ao país de 
origem.

Número de vítimas apoia-
das, desagregado por 
sexo.

Durante a vigência 
do plano.

38) Criar um Manual de Boas 
Práticas para utilização por 
parte das organizações go-
vernamentais e não-governa-
mentais que prestem apoio a 
vítimas de tráfico.

CIG Todos os membros do grupo 
de trabalho.

RAPVT. . . . . . . . . . . . . .

Adoção de um mecanismo que 
defina uma atuação comum 
para OG e ONG no apoio a 
vítimas de TSH.

Número de reuniões com 
vista à criação do ma-
nual.

Criação e publicação do 
Manual de Boas Prá-
ticas.

2015.

39) Implementar uma notifica-
ção em diversas línguas com 
informação sobre o período 
de reflexão para distribuição 
às vítimas sinalizadas.

MAI/SEF PCM/CIG . . . . . . . . . . . .
RAPVT. . . . . . . . . . . . . .
ONG. . . . . . . . . . . . . . . .

Informação às vítimas sobre 
os seus direitos. 

Criação de folheto informativo 
para as vítimas sobre o pe-
ríodo de reflexão, sensibili-
zando os agentes envolvidos 
no processo de prevenção de 
TSH da importância da pas-
sagem de informação.

Distribuição do folheto pelos 
órgãos competentes no pro-
cesso de apoio e prevenção 
de TSH.

Número de entidades en-
volvidas.

Número de vítimas sina-
lizadas e notificadas, 
desagregado por sexo.

Durante a vigência 
do plano.

40) Elaborar materiais infor-
mativos dirigidos às vítimas 
de tráfico relativos aos seus 
direitos e em particular sobre 
os procedimentos a adotar 
para aceder à indemnização 
devida a vítimas de crimes 
violentos.

PCM/CIG Todos os membros do 
grupo de trabalho.

RAPVT. . . . . . . . . . . . . .

Disponibilização às vítimas de 
TSH de informação neces-
sária ao conhecimento dos 
seus direitos.

Criação do folheto.
Número de folhetos dis-

tribuídos.
Número de entidades en-

volvidas na sua divul-
gação.

2014.

41) Desenvolver protocolos de 
atuação destinados à preven-
ção, deteção e proteção das 
crianças vítimas de tráfico.

PCM/CIG Todos os membros do 
grupo de trabalho.

CNPCJR. . . . . . . . . . . . .
RAPVT. . . . . . . . . . . . . .
ONG. . . . . . . . . . . . . . . .

Envolvimento de entidades 
que atuem diretamente com 
crianças, na prevenção, de-
teção e proteção em situa-
ções de tráfico.

Número de protocolos 
assinados.

Número de crianças apoia-
das, desagregado por 
sexo.

Durante a vigência 
do plano.

42) Implementar protocolos de 
atendimento estandardizados 
para vítimas de violência, 
incluindo tráfico de seres 
humanos – rastreio, diag-
nóstico, encaminhamento e 
intervenção – em toda a rede 
hospitalar e cuidados de saúde 
primários.

MS MS/DGS/ARS  . . . . . . . . Consolidação das práticas de 
intervenção dirigidas às ví-
timas através de uma maior 
especialização no seu aten-
dimento, nomeadamente 
através das EPVA e dos 
NACJR e NHACJR.

Criação de um Manual 
de Boas Práticas para 
o atendimento de si-
tuações de violência 
(incluindo o TSH) nos 
serviços de saúde, in-
tegrado no âmbito da 
ASGVCV. 

Especificação do encami-
nhamento das crianças 
vítimas de tráfico nos 
protocolos da ASCJR.

2014.

 Área Estratégica 4 – Investigar Criminalmente

A investigação criminal do tráfico de seres humanos 
coloca constantes desafios, quer pela complexidade do 
fenómeno, quer pela sua constante adaptabilidade e mu-
tação.

Sendo esta área estratégica constituída por cinco medi-
das, tem como objetivo principal o reforço da articulação 

entre os diversos órgãos de polícia criminal, ao nível nacio-
nal e internacional. Esta aposta permitirá uma intervenção 
mais eficaz no desmantelamento das redes de tráfico.

Constitui objetivo estratégico desta área:

• Desenvolver mecanismos que promovam uma melhor 
articulação entre os diversos órgãos de polícia criminal. 

Medidas III PNPCTSH Entidade(s) 
responsável(eis)

Entidades envolvidas
na execução Objetivos Indicadores de resultados Calendarização

43) Reforçar a coordenação en-
tre as estruturas nacionais de 
combate ao tráfico de seres 
humanos e partilha de infor-
mações.

MAI/SEF Outros ministérios  . . . . . Troca de conhecimentos e in-
formações.

Realização de reuniões se-
mestrais.

Durante a vigência 
do plano.

44) Criar um manual de boas 
práticas para a investigação 
criminal do tráfico de pes-
soas.

MAI
MJ

PGR  . . . . . . . . . . . . . . . . Envolvimento dos diferentes 
órgãos de investigação cri-
minal na definição de boas 
práticas relativamente à 
investigação criminal do 
TSH.

Número de reuniões com 
vista à criação do ma-
nual.

Publicação do manual . . .

2014-2015.

2016.
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Medidas III PNPCTSH Entidade(s) 
responsável(eis)

Entidades envolvidas
na execução Objetivos Indicadores de resultados Calendarização

45) Incentivar a articulação e 
cooperação mútua entre ór-
gãos de polícia criminal no 
exercício das suas atribui-
ções em matéria de tráfico 
de seres humanos.

MAI
MJ

PGR

Fortalecimento do trabalho 
conjunto entre os dife-
rentes órgãos de polícia 
criminal.

Número de situações iden-
tificadas para trabalho 
conjunto pelos órgãos 
de polícia criminal.

Número de propostas de 
partilha de investigação 
feitas ao Ministério Pú-
blico.

Durante a vigência 
do plano.

46) Desenvolver mecanismos 
tendentes à melhoria da 
cooperação internacional na 
vertente policial.

MAI
MJ

Reforço da cooperação inter-
nacional sobre TSH na área 
policial 

Relatório de reporte  . . . . 2015 e 2017.

47) Tornar obrigatória a co-
municação ao OTSH das 
decisões judiciais relativas 
a processos-crime por tráfico 
de pessoas.

MAI/OTSH
MJ

Aprofundamento do conheci-
mento sobre os resultados 
das investigações e dos 
processos judiciais corres-
pondentes.

Alterar o Decreto-Lei 
229/2008, de 27 de no-
vembro. 

Número de decisões judi-
ciais reportadas.

Incluir os dados nos rela-
tórios anuais produzi-
dos pelo OTSH.

2014-2015.

 Área Estratégica 5 – Cooperar

A cooperação interinstitucional surge no III PNPCTSH 
enquanto domínio autónomo. A complexidade deste fe-
nómeno apela cada vez mais à adoção de metodologias 
comuns, quer ao nível nacional, quer ao nível internacional.

Por conseguinte, esta área estratégica, composta por 
6 medidas, visa a implementação de um modelo de atuação 

mais articulado, potenciando uma intervenção mais ade-
quada e eficaz.

Constitui objetivo estratégico desta área:

• Reforçar formas de cooperação entre as diversas ins-
tâncias nacionais e internacionais no combate ao tráfico 
de seres humanos. 

Medidas III PNPCTSH Entidade(s) 
responsável(eis)

Entidades envolvidas
na execução Objetivos Indicadores de resultados Calendarização

48) Organizar encontros de re-
flexão e de troca de boas prá-
ticas entre os diversos agen-
tes nacionais e internacionais 
no âmbito da prevenção e 
investigação criminal sobre 
tráfico de seres humanos.

MAI/SEF Todos os membros do grupo 
de trabalho.

Organizações internacio-
nais.

Melhoria da interação entre 
as entidades nacionais e 
internacionais.

Número de encontros rea-
lizados.

Durante a vigência 
do plano.

49) Desenvolver projetos com 
vista a promover a coopera-
ção nacional e internacional 
na vertente de prevenção, 
proteção e apoio a vítimas de 
tráfico de seres humanos.

PCM/CIG
MAI/SEF

Todos os membros do grupo 
de trabalho.

RAPVT. . . . . . . . . . . . . .
Organizações internacio-

nais.

Melhoria da prevenção, prote-
ção e apoio às vítimas.

Número de projetos for-
mulados.

Durante a vigência 
do plano.

50) Participar ativamente na 
prioridade da UE para o 
combate ao tráfico de seres 
humanos.

MAI/SEF
MJ/PJ

MNE. . . . . . . . . . . . . . . .
MAI/GNR,PSP. . . . . . . .

Cumprimento dos planos de 
ação delineados.

Número de reuniões inter-
nacionais participadas.

Durante a vigência 
do plano.

51) Reforçar os mecanismos de 
referência nacionais e trans-
nacionais na área do tráfico 
de seres humanos junto dos 
países da CPLP.

PCM/CIG
Secretariado executivo 

da CPLP

Todos os membros do grupo 
de trabalho.

Melhoria e harmonização dos 
mecanismos de atuação ao 
nível da prevenção, prote-
ção e apoio com países da 
CPLP.

Número de participações 
na elaboração de pla-
nos nacionais na área 
do TSH.

Número de ações de for-
mação realizadas. 

Durante a vigência 
do plano.

52) Definir pontos de contacto 
para as questões do tráfico 
de seres humanos nas embai-
xadas e/ou postos consulares 
portugueses a fim de facilitar 
os processos de apoio a víti-
mas nacionais.

MNE Promoção do acesso fácil e 
rápido à Emergência Con-
sular nos países onde esse 
serviço está disponível.

Número de vítimas na-
cionais referenciadas e 
apoiadas, desagregado 
por sexo.

Durante a vigência 
do plano.

53) Conceber projeto de reforço 
de práticas de responsabili-
dade social, em particular 
nas áreas da prevenção e 
combate ao tráfico de seres 
humanos, no contexto dos 
serviços do ME e empresas 
portuguesas que operam fora 
do território nacional.

ME/DGAE/
AICEP, E.P.E

Elaboração de projeto de dis-
seminação da gestão pela 
responsabilidade social nos 
serviços do ME e empresas 
portuguesas que operam fora 
do território nacional.

Apresentação de projeto.
Número de serviços e 

empresas envolvidas 
no projeto.

2014.
2017.
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 SIGLAS

ACIDI, I.P. — Alto Comissariado para a Imigração e 
Diálogo Intercultural, I.P.

ACT — Autoridade para as Condições do Trabalho
AICEP, E.P.E. — Agência para o Investimento e Co-

mércio Externo de Portugal, E.P.E.
ANMP — Associação Nacional de Municípios Portu-

gueses
ARS, I.P. — Administração Regional de Saúde, I.P.
ASCJR — Ação de saúde para crianças e jovens em risco
ASGVCV — Ação de saúde sobre género violência e 

ciclo de vida
CEJ — Centro de Estudos Judiciários
CIG — Comissão para a Cidadania e a Igualdade de 

Género
CNAI — Centros Nacionais de Apoio ao Imigrante
CNPCJR — Comissão Nacional de Proteção das Crian-

ças e Jovens em Risco
CPLP — Comunidade dos Países de Língua Portuguesa
CSM — Conselho Superior da Magistratura
DGAE — Direção-Geral das Atividades Económicas
DGIE — Direção-Geral de Infraestruturas e Equipa-

mentos
DGPJ — Direção-Geral de Políticas de Justiça
DGS — Direção-Geral da Saúde
EPVA – Equipas de prevenção de violência nos adultos
GNR — Guarda Nacional Republicana.
GRETA — Grupo de peritos sobre tráfico de seres hu-

manos
IAPMEI, I.P. — Instituto de Apoio às Pequenas e Mé-

dias Empresas e à Inovação, I.P.
IEFP, I.P.— Instituto do Emprego e Formação Profis-

sional, I.P.
ISS, I.P. — Instituto da Segurança Social, I.P.
MAI — Ministério da Administração Interna
ME — Ministério da Economia
MEC — Ministério da Educação e Ciência
MJ — Ministério da Justiça
MNE — Ministério dos Negócios Estrangeiros
MS — Ministério da Saúde
MSESS — Ministério da Solidariedade, Emprego e 

Segurança Social
NACJR — Núcleo de apoio a crianças e jovens em risco
NHACJR — Núcleo Hospitalar de Apoio a Crianças e 

Jovens em Risco
OIM — Organização Internacional das Migrações
ONG — Organização Não-Governamental
ONGD — Organizações Não-Governamentais de De-

senvolvimento
ONU — Organização das Nações Unidas
OSCE – Organização para a Segurança e Cooperação 

na Europa
OTSH — Observatório do Tráfico de Seres Humanos
PCM — Presidência do Conselho de Ministros
PGR — Procuradoria-Geral da República
PJ — Polícia Judiciária
PSP — Polícia de Segurança Pública
RAPVT — Rede de Apoio e Proteção às Vítimas de Tráfico
SEES — Secretaria de Estado do Ensino Superior
SEF — Serviço de Estrangeiros e Fronteiras
SET — Secretaria de Estado do Turismo
TSH — Tráfico de Seres Humanos
UE — União Europeia
UNODC — Gabinete das Nações Unidades contra a 

Droga e o Crime. 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 102/2013
O Programa do XIX Governo Constitucional sublinha a 

necessidade do reforço do combate à violência doméstica, 
apelando à coordenação de todas as entidades intervenien-
tes e ao aprofundamento das medidas de prevenção e de 
proteção da vítima.

Também nas Grandes Opções do Plano o Governo tem 
vindo a sublinhar a necessidade de uma atuação articulada 
de todas as entidades envolvidas, de uma proteção mais 
eficaz das vítimas e de uma formação mais intensa dos(as) 
profissionais que trabalham na área, seja na investigação e 
punição dos crimes, seja no contacto direto com as vítimas 
em estruturas de apoio e de acolhimento.

O V Plano Nacional de Prevenção e Combate à Vio-
lência Doméstica e de Género 2014 -2017 (V PNPCVDG) 
enquadra -se nos compromissos assumidos por Portugal 
nas várias instâncias internacionais, designadamente no 
âmbito da Organização das Nações Unidas, do Conse-
lho da Europa, da União Europeia e da Comunidade dos 
Países de Língua Portuguesa. Destaca -se, desde logo, pela 
sua relevância e atualidade, a Convenção do Conselho da 
 Europa para a Prevenção e o Combate à Violência contra 
as Mulheres e a Violência Doméstica (Convenção de Is-
tambul), sublinhando -se que Portugal foi o primeiro país da 
União Europeia a ratificar este instrumento internacional, 
em 5 de fevereiro de 2013.

O V PNPCVDG assenta precisamente nos pressupostos 
da Convenção de Istambul, alargando o seu âmbito de 
aplicação, até aqui circunscrito à violência doméstica, a 
outros tipos de violência de género.

Esta mudança de paradigma faz com que o V PNP-
CVDG abranja outras formas de violência de género, como 
a mutilação genital feminina e as agressões sexuais.

Na esteira deste entendimento, o III Programa de Ação 
para a Prevenção e Eliminação da Mutilação Genital Fe-
minina 2014 -2017, que visa combater uma das mais graves 
violações de direitos humanos cometidas contra raparigas e 
mulheres, passa a fazer parte integrante do V PNPCVDG.

No que diz respeito à violência doméstica, o V PNP-
CVDG procura consolidar o trabalho que tem vindo a 
ser desenvolvido na área, assimilando as mais recentes 
orientações europeias e internacionais sobre a matéria. 
O V PNPCVDG procura, assim, delinear estratégias no 
sentido da proteção das vítimas, da intervenção junto de 
agressores(as), do aprofundamento do conhecimento dos 
fenómenos associados, da prevenção dos mesmos, da qua-
lificação dos(as) profissionais envolvidos(as) e do reforço 
da rede de estruturas de apoio e de atendimento às vítimas 
existente no país.

Para a prossecução destes objetivos são ainda convocados 
os órgãos da administração local, as organizações da socie-
dade civil e as próprias empresas para que, numa união de 
esforços, se caminhe no sentido da erradicação da violência 
doméstica e de todo o tipo de violência de género no país.

O IV Plano Nacional contra a Violência Doméstica, que 
agora finda, foi objeto de avaliação externa e independente, 
cujas recomendações foram devidamente consideradas na 
elaboração deste novo plano.

O V PNPCVDG foi submetido a consulta pública.
Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 

o Conselho de Ministros resolve:
1 — Aprovar o V Plano Nacional de Prevenção e 

Combate à Violência Doméstica e de Género 2014 -2017 




